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DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DE POBREZA

Nome (sem abreviações):____________________________________________________________________________; Nacionalidade:___________________; Profissão:____________________; CPF/CNPJ:____________________________; Estado Civil: ☐ Solteiro;  ☐ Separado;  ☐ Divorciado ☐ Casado; Convive em União Estável:  ☐Sim ☐Não; Dados do cônjuge: 
Nome do cônjuge (s/ abreviações):_____________________________________________________________________; Nacionalidade:___________________; Profissão:____________________; CPF/CNPJ:____________________________; 
Residentes e Domiciliados:______________________________________________________________; nº.:__________; Bairro:__________________________________; Cidade:________________________________; Estado:____________; Telefone: (	)________________________________; Celular: (        )____________________________________;                                  E-mail: ________________________________________________________________________________________;
Em observância ao disposto no Art. 4º, §2º, do Provimento nº. 61/2017/CNJ, declaro que desconheço/não possuo os dados de qualificação não fornecidos neste requerimento e/ou nos documentos apresentados. (Informações necessárias determinadas pelo Provimento nº. 61/17 CNJ)


Documento ou título apresentado: ____________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________

Venho requerer de Vossa Senhoria que seja realizado o ato consubstanciado no mandado judicial, constando de forma expressa, a informação de que a parte é beneficiária da justiça gratuita, e que o benefício se estende a pratica dos atos deste oficio, declarando, na forma e nos termos do art. 20, § 1º, da Lei nº 15.424 e 140 e seguintes do Provimento 93/CGJ/2020, para fins de isenção dos respectivos emolumentos e taxa de fiscalização judiciária incidentes sobre o ato acima descrito, que sou pobre no sentido legal e que não paguei honorários advocatícios no processo judicial ou administrativo do qual decorreu o ato a ser praticado, bem como declaro-me ciente de que a falsidade da presente declaração implicará responsabilidade civil e criminal (art. 299 Código Penal).
Declaro-me, ainda, ciente que o Oficial Registrador poderá solicitar a apresentação de documentos que comprovem os termos da declaração, e não concordando com a alegação de pobreza, poderá impugnar o pedido perante o diretor do foro, conforme dispõe o art. 140 e seguintes do Código de Normas – Provimento nº 93/CGJ/2020.

Nestes termos, pede deferimento.
Santo Antônio do Monte/MG, _____ de ______________ de _________.


_________________________________
Assinatura(s) do(s) declarante(s)
(Caso não seja assinado na presença do oficial de registro ou de seu preposto, é necessário o reconhecimento de firma)


Tratando-se de analfabeto, a assinatura a rogo será acompanhada de duas testemunhas, nos termos do Art. 21, §ú da lei 15424/2004:
___________________________________		___________________________________
Testemunha							Testemunha



Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
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